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Proccsso n": 202 I 00006046780

Centro de Atendimento Especializado Peter Pan

as condiçõcs a seguir descritas:

() ESTADO DE GOtÁ§, r'epresentado nesre instrumento pela SECRETA A

DE ESTADO DE EDUCAÇÂO, com sede ern Goiânia, Capital do Estado de Goiás, na Quinta

Avenida, Qd. 7 |, 212. Setor Lcsre Vila Nova, Goiânia-G0. inscrita no CNPJ sob o n."

01.409.705/0001-20. por meio de sua titular,APAREClDA DE FÁTIMA GAVIOLI

§OARIIS P1IITEIR {, brasileira, casadq professora. ponadora da Carteira de ltlentidadc n"

36tí62.5 SESDC/RO-2' Via e CPF n" 329.607.192-A4, doravante denominada PARTÍCIPE I. e

aASSOCIAÇÃOPESTALOZZI DE GOIÂNIA. inscrira no CNPJ sob n'01.287.416/0001-

03, mantcnedora do Centro de Atendimento Especializado Pcter Pan, localizada ua Praça da

Bíblia,2424. Qd. K. Lts: 03 e 04, Vila Santa lzabel, CE,P: 74.62A-íJIA, Goíânia-Cio, neste ato

denominada simplesmente Unidade Escolar Conveniada, (U-8. Conveniada), rel",resentâda por

JAQUELINE CORIIEIRO DE BRITO, portadora da Cartcira de I<ientidade n'4280461 - 2"

VIA - PC-GO, inscrita no CPF no 0l L086.391-78, nesle a1o dcnonrinaclo

simplesmcntc PARTÍCIPE II, tem entre si, justo e acordado e celcbmm por força do presentc

instrumento. nos teÍÍnos da Lei Federal n'13.019/2014 e Decreto Estâdual n" 9.90 | /2021, bent

como do proccsso n" 202 I 000060467 [J 0 e mediantc as cláusulas e condições scguintes:

CLAT]SULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l.l Constitui objeto do presente Termo dc Colaboração a transt'crôncia dc R$ -

21-360,00 (vinte e um mil, ffezentos e sessenta reais). à instituição acima qualiÍicada para a

prestaçâo <le serviços educacionais por paÍc da Unidade Escolar acima disoritninaria para

atender alunos de variadas faixas etárias. conforme relação de ofertas de vagas através de I
ÁU
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Srcretaria de Esaodo de Educaçào

Quima Avenidâ, Qd. 71,212, Süor Lerte vila Novs. Goituia-Go CÉP:7.1.643-03G Coiâlia, Coiári
Teleíone: (62) 32109506

Termo de Colatroração n" 236 I 2021, quc cntrc

si cclcbram a Secretaria do Estado dc

Educaçâoe a - ASSOCIAÇÃO PESTAL()ZZl
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N!

I



i
ir{t

rcúrdcsalncnto dc tunras e cspecificações do ptojcto pcdagógico c rcgintento cscolar inclusos

nos auto§.

1.2 A U.E Conveniada deverá obedecer, ern relação ao número de alunos por sala,

os pirÍâmetros da Secretaria de Estado da Ijducação - SIIUDC, detenninados los critérios de

N{odulaçâo inclusos nos autos.

1.3 Os documenlos inclusos nos autos passâm a ser partes integrantes desfe

insíumento, independentemente das tluas transcrições.

CL UST]LA SEGTINDA - DÂ TITULAITIDADtr DOS BENS

2.1 Os bens duráveis adquiridos com os recursos transferidos pelo Estado do Coiás

deverão ser regiskados no Sistoma de Conhole de Patrimônio do Estado por meio da SEDTJC c

poderào ser doados, ao final da parceria, â entidade privada filzmtrópica executora do pro.ieto ou

da atividade correspontlente, mediante prévia manifestação do depaÍamento oompetcnte da

SEDUC. com a decisão final do seu titular.

(l USULA TERCEIRÂ _ DAS OBRIGAÇ ES DA UNIDÀDE

ESCOLAR CONVENIAD.{

3. Â Unidade Escolar Conveniada -obriga-se a:

l. Livro dc tombamcnto do rnaterial pernlanente;

II. Assinar lcruro de guarda do material pcrmancnlc (equiparncntos. lnóre i

utensílios) adquirido com verba pública:

III. Ministrar na Unidade Escolar Conveniada, a Educação Rásica (Ensino

-F-undamental - anos iniciais; Ensino l'undamental - anos finais e Ensino Médio) e lJducação

Especial de Jovens e Adultos - EEJA (Etapa I. Etâpâ II e Etapa III , nos runtos matutino e

vespertino, para os eshrdantes de ambos os sexos de forma laica nos ternros dos artigos 205, 206

c 210 da Constituição Fedcral: &

SécÍÊtÍis de Estldo de EdúcaÊào

Quirta Ávcrida Qd. ?l.212,ScroÍLcíc Vilo Nora. Coiáaia-G) CEp: 74.641-tr.l0- CoiÀniÂ Coiás
Tetetbne: í62) j1209506
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IV. Participar do processo de marícula do Estado c de todos os processos oficiais

de avaliação institucional da SEDUC e MEC, cumprindo as datas, procrdimentos. c o

compromisso de usar o SIGE (Sistema de Gestâo) na informatização da secretaria da U.E

Conveniada-

V. Aprescntar à Secrctaria de Estado da Educação - SEDUC o Plano dc

f)eseuvolvinrcnto da Escola (contemplando os aspectos Pedagógicos, Admütistrativos e

Financeiros) nos critérios e prazos estahelecidos pela SEDUC para rede pútrlica estadual

independentemente de receber repasses financeiros de lnanutenção do Estado.

Vl. Realizar toda e qualquer atividade ou ação da Unidade Esco lar, 07 da

Constituição Federal, do Estatuto da Criança e Adolescente, da Lei de Diretrizcs c Bases da

Educaçào Nacional, da Constituição do Esfado de Goiás, do Estatuto e Plano de Cargos e

Vencimentos do Pessoal do Magistério da Rede Estadual de Ensino c Plano de Cargos e

Vencimentos do Agente Adrninistrativo Educacional da Rede Estadual de Bnsino, do

Regimento Lrtemo da U.E. Conveniada, do Regimcnto da Secretaria de Estado de Educação c

Oricntaçõcs Gerais para a organizagão da Rede Estadual da Educação enr Goiás do ano letivo

enl curso e outms legislações pertinentes à educação;

VII. Constituir um Conselho Escolar, nos teÍÍnos da Lei Estadual n'9.901i2021,

a firn de acompanhar as questões pedagógicas, administrativas e relacionadâs tla U.E.

Conveniada, bem como a aplicação dos recursos financeiros e sua prestação dc contas à

conrr.rnidade escolar, mantendo-os à disposição da comunidade escolaÍ e dâ SEDUCI para

quaisquer avcriguações:

VIII. Facilitar os mcios para que a SEDUC cxerça, a qualqucr telnpo. a

fiscalizaçào quanto aos aspectos técnicos. financeiros e administrativos do presente Termo de

Colaboração, senr prejulzo da açâo fiscalizadora dos demais órgãos de controlel

IX. Mauter os documentos comprobatórios das dcspesas Ícalizadas, objcto dcstc

Termo, arqüvados em boa ordem. no próprio local enr que Íbram contabilizados. pelo prazo de

dez anos, contados da aprovação da prestação de oontas do gestor do órgão;

SêcÍrtdÍià dê Eíâdo dê Êducâ{e.

Quiota Alenida Qd. 7l, 212, S€tor Lest. Vila Noyq Coituis4o CEP:74.643{t3G Coiâoia, Goiô
Telelbnc: ló2 ) 32209506
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X- Apor nas fanrras, notas fiscais c quaisquer outros documertos dc dcspcsa,

obrigatoriamentc emitidos em nome da instituiçâo, o carimbo identificador conr o título, nútncro

e ano do Temro de ColaboraçÀo;

XI. Ahrir conta especilioa para o repâsse do recurso objeto deste Termo tle

Colaboração, não sendo permitida a utilização dc conta baucária abeúa clou rúilizada

anteriormente, inclusive para outros ajustes de mesma natureza. Os recursos dcvcrão scr

mantidos nesta conta especÍfica e somente poderrlo ser utilizados para o pagamenttl rJe <lespesas

cônstantes do Plano de Trabalho:

Xll. Aplicar os recursos recebidos do Termo de Colaboraçâo. enquanto não

utilizados. em câdcmstas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsâo de seu uso

for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto p[azo ou operaçâo

de mercado abefto lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização tlos nrestnos

verificar-se em prazos menores que um mês. As teceitas financeiras auferidas serào

obrigatoriamentc computadas a cródito do Termo de Colaboração e aplicadas, exclusivamenle,

no objcto de sua finalidade;

XII. Manter e movimentar os recumos na contâ bancária específica do Termo de

Colaboraçào, com compÍovação de saldo inicial zerado;

XIV. Apresentar. na prestação de contas, a documentação nccessária em ordcur

cronológic4 de acordo oom as mctâs pÍevistas:

XV- Anexar nos âutos cm q.re celebrou o presente temro de cooperação, i

Clertificados dc Fonnação do Grupo Gestor e a Portrria de Nomeação do l)irctor c repl esenta

4.1 A SEDLiC cederá à U.E. Conveniada l00o/o (cem por ccnto) dos rccursos

humanos (professorcs c pessoal administrativo) necessários ao desenvolvimcnto de .uu. Q
atividades funoionais, de modo a não haver excedentes. con: assunção de ônus tle seus

USLILA QUÂRTA. D^S OBRICAÇ ES DÀ §ECRETARIÂ DE

ESTADO DE EDUCAÇÃO

SecFtaria de Eitâdo de Educâção

Quinâ Avenjda,Od.7l.2l2, Serú Leste Viln Nova. Coiâniâ-C{, CEP: ?4.641-030- Coiâniâ. Coiós
T.lefone: (62) 32209506



vcncimentos, tal qual perccberiam se estiyessem cm atividades no âmbito do órgão de origcm,

de acordo com o Critério de Modulaçào descrito nas orientações da SEDUC.

4.2 Os servidores públicos, de que trata o item anterior, que prestareln serv'iços ao

estabelecirnento de ensino cooperado só serão removidos, durante o ano letivo, nrediante

contbinaçâo prévia entre os paÍícipcs ou antecipado dc sindicância Íbita pela Unidadc Escolar,

e/ou inspeção escolar da Coordenação Regional da Educação rcspectiva ou ainda r:cdianrc

apresentaÇào de relatório pedagógico pard os oasos de servidores que nâo estejam

desempeúando adequadamente as funções a eles atribuítlas e/ou não aprcscntânl perfil

compâtível corn as exigôncias da U.E. Conveniada;

4.3 Na U.E. Convcniada vinculada à Coordenaçâo Regional dc Educação em quc

houver excedentes de pessoal administrativos efetivo, potler-se-á proceder modpl ão desses

naqueia unidade, conÍ'omre, conveniência da SEDUC;

{.4 Aoornpanliar e avâliar de forma global e técnica os projet a selem

descnvolvidos e executados em decorrência deste Termo de Colaboraçãol

.{.5 Designar. run reprcsenunte como gestor que Írcompaúará c fiscalizará a

execuçào deste Tenno de Colaboraçào e dos recursos repassados;

4.6 Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apÍesentadas pela

instituição, podendo deixar de aprováJas sempÍ€ que verificar a ocorência de algum dos

seguintes eventos:

. InexecuÇão total ou parcial do objeto pactuado;

. Desvio de finalidade na aplicaÇão dos recursos transferidos;

rNão utilização, total ou paÍoial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inr;lusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações Í'inanceiras realizadas, quando não

recolhidos na forma prevista neste iÍLstrumento;

. Ausôncia de documentos exigidos na prestaçào dc contâs que colnpronleta o

julgarnento da hoa e regular aplicação dos recursos.

4.7 Efetuar o repasse dos recursos financeiros à instituição;
§

SecÍetariâ de Estado de Educsç,Ao

Quirta Avmida, Qd.7l.2lf, Sêtor Leste Vila Nola. Coiônia.C8 CEP:7.1.(í343í! Goiânia. Goió§
l-êletb'Ér (62) 11109506



4.8 Prorrogar "DE OFÍCIO" â vigência do Tenrlo de Colaboraçâo. quando houvcr

âtraso na liberação dos recursos, linritada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLA I-ISUL^ QUINTA- DO PAGAMENTO DOS DOCENTES E DOS SERVÍDORES

^DMTNISTRAI'IVOS

5.1 A Secretaria cederá à Unidade Escolar o pessoal doccntc, administrativtr

pcdagógico e parte do adnrinistrativo, restringindo-se estritamente necessário ao

tlesenvolvimento de suas atividades funcionais, de modo â não haver excedentes, corrt assunçào

do ônus de seus vencimentos, tal qual perceberiam se estivessem ern atividade no ârnbito dtr

órgão de origem, de acordo com o Critério de Modulaçào.

5.2 A jornada para modulaçâo do administrativos que a Unidadc Escolar

conveniada fará jus será calcularlo conforme a contrihuição comunitária, recolhida pela Ll.D.

conforme cálculos do Critério de modulaçào:

I. 100% para as instituições que nào cobram ncnhuma contribuição conrudlária;

70o/o paÍa as instituições que cobram.ató R$ 15,00 (quinze reais) e 50o/o para as instituiçôes quc

cobram acima de R$ I 5,00 (quinze reais) mensais.

II- Os servidores públicos de quê rata esta cláusula que pÍestarem sen,iços ao

estabelecimento de ensino conveniado somente serão removidos. durante o ano letivo, medianlc

comtrinação previa cntrc os paaícipcs ou antecipado por sindicância fcita pela inspcçào csco

da Subsecrctaria Regional da Educaçào respectiva.

III. Nas Unidades Escolares Convenia das, vinculadas às Subsccrctarias Rcgiona

de Educação em que houver excedente de pessoal adrninistrativo eÍbtivo, podcr-se-á proccder a

sua modulação naquela unidade, conforme conveniência da SEDUC.

CI,ÁUSUI,A SEXTA - AV-1.t,IAÇÂO

6-1 O presente Termo será ordinâriamente Íeavaliado no mês dc novcmbro, con'l

base no Estudo da Rede Estadual realizado pela SEDUC.

C]
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6.2 Extraordinariamente o presentc Tcmro de Colaboraçào poderá scr rcavaliado

a qualquer tempo por conveniência da SEDUC-', gerando aditivo.

CLAUSULA S TII'IA-DA OBED NCllt S LEIS EDUC^CIONAIS

7.I O ensino scrá ministrado com estritâ observância das nomras lcgais

específicas, estabelecidas pelas legislações Federal e Estadual, cabendo à Secretaria da

Educaçào exercer a sua regulâmentação e fiscalização, porlendo aplicar sanções, inclusive

interrompendo o TeÍmo de Colaboração.

E vedado a U.E. Conveniada, durante a vigência do presentc ajustc:

. Ceder suas instalações a terceiros para funcionamento de outros

quaisquer outras atividades extra-ajuste, salvo para atendimento de açôes que visem a integração

ria Escola com a comunidade local ou de cuúo formativo, voltadas para o crescimento da

comunidade cscolar;

. Utilizar os rccursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no Tcrmo

de Colaboraçâo, ainda que em caráter de emergência;

. Pagar despesx a tírulo de taxas de administraçào ou similares;

. Pagar despesas realizadas em data anterior ou postcrior à vigência do Termo de

Colaboração, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durantc a vigência

do instmmento pactuado:

. Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas dc movimentação em conta corente,

cobrança de extratos, ernissão de cheques, entre outros), multas, juros ou correção moneÍária,

inolusive referentes â pâgamentos de obrigações e encargos oivis, trabalhistas, fiscais, tributár'ios,

previdenciários ou quaiSqucr outrOS, sendO qge Os cncargos que porventura venharn a incidir

indevidamente qpando da execução do objeto deverão scr creditados pcla instituiÇão à conta;

c sou

CLAUSULA OITAVA- DAS VEDAÇ ES

SecrÊtâriâ de Estrdo de Edú44çâo

Quintâ AveDjda. Qd. 71,212, Sctot Lcsle Vih Novâ, Coienio-Co CEP: ?4.643-030- Goiâri&' Coiá§

Teleione: (ó2) 32209506
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. TrcspassaÍ ou ceder â execução do objeto do Teúxo de Colâboração, cxccto para

as contratâçõcs necessárias à execução do plano de traballro c observados os princiilios da

adnrinislração pública;

. Sacar recursos da conta específica do Termo de Colabomção para pagametlto cnl

espécie (dinheiro) de despesas:

. Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens c scrviços;

. Alterat o objeto do Termo de Colaboraçâo de forma a descaracterizá-lo;

. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, intbrmativo ou

orientaçào social, da qual não constem nomês, símbolos ou imagens que caracterizctn promoção

pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

CLAUSULA NONA - PLACA INDICATIVA

9.1 A Unidade Escolar conveniada obriga-se a afixar, na fachada principal de seu

prédio. uma plar:a indicativa de U.E. Conveniada dentro das especificações fomecidas pela

Secretaria dt' Estado da Educação.

CLAUST]LA C _ DO RTPASSI' DE RECURSOS

10. I O repassc de recursos. conforme cronograma de descmbolso, scr:i rcalizaclo

semestrallnente e terá como par'âmetro básico o númcro apurado de alunos no censo escolar cl

ano antcn0r;

10.2 Por ocarsiào da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parcerra. os

saldos financeirns remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações

financeiras realizadas, serâo devolvidos à administração pública no pÍazo improrrogável cle

trinta dias, sob pena de imcdiata instauração de tomada de contas especial do responsávcl,

providenciada pela autoridade compctente da administração pirblica.

10.3 Toila a movimentação de recursos no âmbilo da parceria será realizada

mediante transferência eletrônioa sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedatle

de depósito em sua conta bancária.

Se.retâria dr' Éslodo dê Educaçâo

Quintâ Âvenidá, Qd.7l. ?12. Setor Lene VilaNova, Coiâoia-Co CE?: i4.641-0:10. OoiÀniq Coils
]-elgr'one: í62) ll:09506
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10.4 A libcraçâo dos recutsos destinados às entidades privadas Íiiantrópicas está

condicionada ao cumprimento do cstabelecido no ârt.48 da Lei Federal n" 13.Ol9l20l4.

CLÂUSI]LA DECTI\{A PRTMEIRA _ DA PRES'TAÇ Ào ne coxrrs

ll.1 E dever da instituição comprovaÍ que aplicou corretamentc o lecurso no

objeto do Tetmo rle Coiaboração e demon§trar que o realizou com os reoursos repassados e enr

obediência às normas legais aplicáveis à matéria, sob pena dc rcjeição da despesa realizada.

I l 2 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação

dos recursos recebidos no prâzo de até noventa dias a partir do término da vigência da palceria

ou no final de cada exercício, se a duraçâo da parceria exceder um ano-

I I .3 A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á através da entrega à

Coucedenle dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalcntes e

fonnulários, devidarnente preenchidos e assinados. dentro do prazo regulamentado no Termo

de Colaborlrção.

I 1.4 A prcstação de contas dos rccursos recebidos devc scr organizada c ordcm

cronológica dc acordo com as metas estabelecidas e acornpanhada dos scguintes docu nlos c

anexos: I ) Ofioio de encaminhamento; 2) Relatório circunstânciâdo do curnprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa; 4) Cópia do tenno Íirmado,

com indicação da data de sua publicação; 5) Relatório clc execução fisico-financeira; 6)

Dcmonstlativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os rccursos reccbidos cln

transferência, a contrapartida. os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no nrcrcado

linanceiro, quando for o caso, e os saldos; 7) Rclaçào de pagâmentos eÍ'etuados com os recursos

da concedente e da instituiçào, bem como dos provenientes da aplicação financeira; 8) Relação

de bens pernranentes adquiridos com os recrusos da concedente e da instituição, bem como tios

provenic'ntes da aplicaçào financeira; 9) Relaçào de bens dc consumo adquiridos com os

recursús da concedentc c da instituição, bem como dos proveniedes da aplicação financcira;

l0) Relação de serviç<ls de terceiros com os recursos da concedente e da instihrição, benr conro

dos provenientes da aplicação Íinanceira; I 1) Exffato da oonta bancaria especifica. tJo periodo

do recebimento do recurso, demor$trando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliaçào bancária;

h
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E
Secretaria de Estado da Educaçào: l2) Extratos da conta de aplicação Íinanceira, cvidcnciando

todos os reÍdimentos aufcridos no período e demonstrando a conÍa zcrada; I3) Cópia do temlo

de aceitação detinitiva da obra, ternlos de rnedição. planilha orçamentaria e projetos executivos.

quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de engenharia; i4) Comprovante de

recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual; 15) Cópia dos ajustes firmados, com os

rcspr"'ctivos aditivos c publicações, quando for o caso; 16) Relação dc localizaçâo dos bcns

a<Jquiridos; 17) Notas fiscais/taturas: 18) Relatório fotognáfico dos bens adriuiridos e obras

realizadas; 19) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 20) Tenno de

conrpromisso por meio do qual a instituição fica obrigada a rranter os documeútos relacionados

ao Ternro dc Colaboração pelo prazo ds 10 (dez) anos, contado da data ern quc foi aprovada a

pÍestação de conlas.

I l.-5 A prestâção de contss deverá ser entÍegue impressa e, para fins de registr0

interno da Secretaria tle Estado de Educação, em arquivo PDF pesquisável.

l l.ó Quando o objeto do Temro de Colaboração visar à rcalizaçâo de obras ott

selviços de cngcnharia, o Convenente deve aprescntar afuda os seguintcs docurncntos: l)

Relação e niediçào dos serviços executados; 2) Termo de entrega/aceitação da obra ou sewtços

assinados por um engenheiro; 3) Laudo tócnico de obras e serviços de engenharia - Anexo VIII.

I 1.7 Constatadas quaisquer irregularidacles no Termo de Colaboraçào, será feita

tliligência pcla Concedente e será Íixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias à instituiçào. a partir

da data do recebimento da notificaçào. para âpresentação de justificativas e alegações de defêsa

ou dr-volução dos rccursos liberados, arualizados

11.8 Quando a prcstação de sontas não lor encaminhada no prazo couvcncionado,

a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias à instituição, a paÍÍiÍ da data do

recebimento da llotificaÇão, para que seja aprescntada a prestaÇão de contas, ou o recolhimcuto

dos rccursos. incluídos rendimentos da aplicação no mercado financciro, aoescidos dc juros c

correção monetária. à conta da Concedente.

I I .9 Em caso de nãcr apresentação da prestaçâo de contas flnal, no prazo cstipulatlo

no Termo dc Colaboração, ou a prestaçào de contas não obtiver aprovação, scrão adotadas

providôncias por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente pâra a instâuração dc

q,
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Íomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsávcis e

quantificação do dano, sendo que este proccdimento scrá adotado nos casos de omissão no devcr

de prestar oontâs, de ocorrência de destàlque ou desvio tle dinheiro, bens ou valores públicos e

de prática de qualquer ato ilegal. ilegítinro ou antieconômico de que resulte dano ao Erário.

I l.l0 A prcstação de contas rclativa à exccuçào do termo de colaboraçào será

mcdiante a análise dos documentos previstos no plano dc trabalho, nos tet'mos do art. 63 da Lci

Federal n' 13.019/2014, além do relatório de execução do objeto, elaborado pela organizaçâo

da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do

objeto c o comparadvo de metas propostas com os resultados alcançados e relatório de execução

Íinanccira do tcrmo dc colaboração, com â descrição das despesas c reccitas cletivamcntc

realizadas e sua vinculação com a execução do

e resultados estabelecidos no plano de trabalho

ob.jeto, na hip(xese tle .lescumprimento metas

l2.l Caberá ao cstabclccimento de ensino acatar e cumprir todas as orientaçôes e

diretrizes emanâdas da Secretaria, estabelecida pela legislação específica, durante a vigência do

Termo de Colabolação.

12.2 Quanto à indicação do diretor das Unidades Escolares, será feita pelo

represen(ante da Conveneule, com anuêucia da SEDUC.

CL..{,USULÂ D CINÍA TERCEIR,\ - DAS DISPOSIÇ [,s Gf,lü\rs

i3.l Os documentos ilclusos nos autos passam â ser partes integrantes deste

instnrmento, independentemente das suas ranscrições;

13.2 As altcrações posteriores dos documcntos ancxos supratncnc ionados 
0

passarâo a incolporar estes autos após aprovação pelos órgãos oompÊtentes:

13.3 A Unidade Educacional Conveniada deverá submeter-se às Diretrizes Anuais

da Secretaria dc Estado de Educaçâo e Oricntaçôes das Coordenaçõcs Rcgionais dc Educaçào.

cm todas as qucstões rclacionadas ao pedâgógico, administrativo e relacional, bem conlo nc, quc

1l

SEGUNDA _ DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS
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sc refcrc ao número dc alunos por sala os parâmetros detenlinados nos critérios de modulaçào

inclusos nos autos:

13.4 O plano de trabalho da unidade esoolar aprovado pela SEDUC, fará parte

integrante deste, e será atualizado anualmente nos períodos dcterminados pela SI-DUC conro

condição dc continuidade ou renovação deste Termo, podcndo ser revisto para alteração dc

valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

ct.AtrsLt,.{, t) IMA QUAR'T'A _ DA CONCTLIAÇ l. MEDrAÇ"{O

14. I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à fonnalização. execuçâo ou

erlcerraürento do ajuste, serão submetidas à entâtivâ de conciliação ou mediaçâo no ârnhito da

Câmara de Conciliação, Mediaçâo e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na i'orma

da Lei n" 9.307, dc 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144. de 24 dc

julho de 201 Ít.

CLAUSULA D CI,\,IA QUINTA _ DO COMPRONIISSo ÂRBITRAL

l5.l Os sonflitos que possÍrm surgir relatívamente ao ajustc, acaso não pudcrcm

ser equaciotrados de lbrma amigável, serão, no tocantc aos direitos patrinroniais rJisponireis.

submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 199(r e da Lei

Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu

julgamenro a cÁttaRA DE coNCILIAÇÀo, MEDIAÇÃo n aRslrR ,cEM DA

ADMINISTRAÇÃO fSTeOUaL (CCMA), outorgando a estâ os podcrcs para intlicar os

árbitros e renunciando exprcssamente àjurisdição e tutela do Poder Judiciário parajulgamenlo

desscs conÍlitos

16.1 E, facultado aos paúícipes a rescisão do instrunrento. a qualquer terlpo. p(»"

ato devidamente justihcado. e a aheração do Termo de Colaboração por meio de tenno aditrvo,

mediante proposta devidamente formalizada e justificada. a ser apresentada à couccdentc cm,

no mínimo 60 (sessenta) dias antes do término dc sua vigôncia ou no prazo ncle estipulado.

l:
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16.2 Oconendo a inadinrplência de qualquer das cláusulas, o presente ajuste

poderá scr rescindido por ambas as partes, que adotará as providências administrativas de acordo

corn a legislação ern vigor.

l6.J Consumada a oconência, a Secretaria determinará quando Íemrinar o ano

letivo. o imediato reromo a Coordenação Regional de Educação de todo o pcssoal qr:c cstivcr

prcstando sen,iço à Unidade Escolar Conveniada.

CL ljsl)t,Â D CIMA S TIMA - DOS CASOS ONIISSOS

l7.l Os casos omissos serão resolvidos pelos partícipes, por meio de requerirnenkr

Í'ormulado à Secretaria de Estado de Educação, nos âutos a que se referem o prcsente

instmmenkr

18.1 O presente Termo de Colaboraçâo teú vigência d€ 12 (doze) rneses, contados

â pa(ir da assinahrra do mesmo, podendo ser plorrogado medimte solicitação e inteÍesse

comum das partes. por rncio de termo aditivo.

18.2 A pronogação de oÍlcio da vigência do termo de colaboração devc scr leita

pela administração pública quando ela der causa a âtraso na liberação de recursos financeiros,

limitadas ao exato período do atraso veriÍicado.

C USULA DECIMA NONA _ DA PUBLICAÇAO

l9.l O plesente termo de coopcraçâo tócnico pcdagógico scrá publicado em

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiris, nos lemros do artigo 38 <la Lei Fecleral no

13.0lql20l4, correndo as despesas por conta da SEDUC.

CL USI"]LA VIG SIMA - DO FORO

20.1 O presonte ajuste tem como foro a cidade de Coiânia, Capital do Bstado de

Goiás, onde serão dirimidas as pcndôncias oriundas dc sua aplicaÇâo, excluído qualquer outro.

$
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Por estarcnt justos e avençados, celebra-se o pÍcscntc instmlnento, do qual sc

extr.aem 02 (duas) vias clc igual teor. cujo termo, depois dc lido e achado conformc, vai assinado

pelos panícipes e testemunhas presentes.

CABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO, CITI

Goiânia, IQ o. tle 2021

Prof. APARECID
S

AVIOLI SOARES PEREIR-A
da Educaçâo

§
tle

( . JBü"
CORDETRO DE BRITO

da U.E Clonveniada

Tcstcn]unhas:

r,b*i\^ [^ U*" \§*r,.

"Ã{nTs\ 60ü§- CPI;:

t4
SdcrÊlâIis de Estâdo dê Educaçâo

Quiüta Aveoido. Qd. 71,212. S€toÍ L.$ê VilÂ No!4 Coituia{1o CEP: 7.1.í,13-(}3íl Goiânia, Coiis
Telelb»€: í62) 32209506

2.


